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1. INTRODUÇÃO

Segurança alimentar é uma noção que comporta múlti­
plos cn1cnd1mentos. Não há uma definição es1abclcc1da. 
umvcrsalmc111c :.iccna. E.\istern. isto sim. polilicas de 
segur,lilça al1mcmar praucadas por diversos paises. de 
acordo com seus respectivos interesses e obJetivos 
11ac1ona1s. Aqui. e defendida a necessidade de se busca­
rem uma conce1ruaçào e uma prática que atendam aos 
interesses da maiona do povo bras1le1ro. Para tanto. são 
;ipresentados alguns subsidias 

O objetivo maior da segurança alimentar é atender às 
11cccss1d::idcs alimentares básicas da tot.al1dade da popu­
lação. Ou seJa. e garantir. mediante diferentes formas. o 
.icesso de todo o povo aos ai I mcn I os 1111egrames da cesta 
basica. assegurando o aporte rn1nimo de catanas e pro­
teínas que prop1c1c uma vida digna e saudavel reprodu­
ç:io do organismo humano. 

Assim. surgem como seus reqmsitos fundamentais: (1) 
uma produção de aJimentos suficiente. estável. autôno­
ma. sustentavel e cqwtat.Jva: (2) uma adequada rede de 
armazenagem e eficientes sistemas de beneficiamento. 
processamento. ctistribuição e comercialização de ali­
mentos: e (3) a maioria da população com níveis de ren­
da que lhe permita adquirir os alimentos necessários. 
ass1111 como políticas governamentais de alimentação 
para suplementar as parecias da população que ameia 
rüio conseguem se suprir, via mercado. por insw""iciencia 
de renda. 

Estes rcqu1s1tos. no entanto, não estão plenamente pre­
sentes no Brasil. A produção aJimentar não tem sido 
suficiente. nem csLávcl. com os preços reais se elevando 
para o consunudor. O pais tem importado alimentos 
básicos. A estrutura da produção não é eqüitativa 
(discrimina negauvamente os pequenos produtores e 
alguns alimentos de consumo popular) e tampouco sus­
tentada (há degradação de recursos naturais. elevação 
dos custos de produção, perda de capacidade produtiva e 
de qualidade de vida). Não existem estoques públicos 
apropriados para fazer a regulação dos mercados. As 
políticas de produção e abastecimento se mostram impo­
tentes ou equivocadas. E, principalmente, é grande o 
desemprego e o subemprego, e péssima a distribuição de 
renda. Tudo tornando impossível que expressivos con­
tingentes populacionais se alimentem devidamente. 

li. PROJETO NACIONAL E SEGURANÇA
ALIMENTAR

Alcançar a segurança alimentar é ganhar uma longa 
guerra. de muitas batalhas, em diversas fremes. Exige 

vontade política. perseverança de propósito. capacidade 
de governo. organiz.ação e mobilização de muitos setores 
da sociedade. articulação de imeresscs. construção de 
consensos. Tem de ser um objetivo da maioria, um pro­
cesso nacional conduzido com competência por um 
Estado democrático. Atingir a segurança alimentar será 
construir um novo estilo de desenvolvimento pautado, 
simultaneamente. na eqüidade social. na eficiência 
econômica e na sustentabilidade ecológica. A segurança 
alimentar só será uma realidade quando houver abun­
dante produção de alimentos baratos e de qualidade. 
quando todo o povo puder comprá-los. quando não mais 
existir miseráveis ou indigentes. quando a produção não 
for predatória quando a propriedade e a renda estiverem 
bem distribuídas. quando a indústria. a agroindústria e o 
comércio forem eficiemes. quando o Estado detiver 
efetivo poder de regulação dos mercados. quando a so­
ciedade. organizada. participar das decisões relevantes e 
conduzir processos imponantes. Haverá verdadeira segu­
rança alimentar quando a totalidade da população brasi­
leira for constilUÍda de cidadãos. 

ITTOPIA? PANACÉIA? 

Nem urna nem outra. É passivei. sendo difícil. É uma 
alternativa que supõe democracia e um compromisso 
inarredável com a eqüidade. Ê um dos caminhos que 
podemos trilhar. Escolhendo-o. estaremos optando por 
construir um país sem miséria. sem fome. sem não­
cidadàos. E uma possibilidade em abeno. E o Brasil é 
uma das poucas nações do mundo não desenvolvido que 
pode. concretamente. fazer tal opção. pois tem condições 
sócio-econômicas, produtiva-tecnológicas. comercial-fi­
nanceiras e bases materiais para tanto. 

Mas, para mudar de rota. é necessário ter um bom mapa. 
um traçado seguro. É preciso encontrar respostas para: 
onde mudar? o quê mudar? Estas não são questões ba­
nais. Há consciência de que podemos construir um ouuo 
pais. Um Brasil melhor. Como? Para quem? Com quem? 
De que jeito? Acabando com a fome. com o desemprego, 
distribuindo a renda. elevando a qualidade de vida.. re­
duzindo a violência conservando o meio ambiente e 
ampliando a democracia! 

Superar as peiversas. indignas e insustentáveis iniquida­
des. ineficiências e irracionalidades hoje existentes não é 
fácil. É um processo longo, delicado. complexo. É neces­
sário que as forças sociais. os atores políticos. os interes­
ses diversos discutam. negociem. transijam. façam acor­
dos, convirjam. Convençam aqueles poucos. sempre 
beneficiados, que devem ceder para que muitos ganhem 
e o pais mude. Construir um consenso sobre o pais que 
queremos e como transitar para ele. 
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Isto é wn Projeto Nacional. Um roteiro para o objetivo: 
(l) eqüidade (drástica redução das desigualdades soci­
ais); (2) maior eficiência econônuca (para a expansão
sustentada do mercado interno. com consumo de massa e
crescente qualidade de vida); (3) aprofundar a democra­
cia (para a ampliação da cidadania e construção de no­
vos sujeitos coletivos); e (4) conservar o meio ambiente e
os recwsos naturais (para assegurar a continuidade da
produção e a manutenção de espaços apropriados para
\iver), redefinir a inserção do Brasil na ordem interna­
cional. reduzindo a dependência e contribuindo para a
justiça. a solidariedade e a paz mundiais.

Neste projeto nacional. a segurança alimentar ocupará 
um lugar de destaque. É um requisito para e:-..1)ulsar. em 
definitivo. o flagelo da fome. para garantir permanente­
mente a alimentação satisfatória de toda a população. 
Sem uma politica nacional de segurança alimentar. a 
eqüidade ficará comprometida. a elevação da qualidade 
de vida fica sem bases objetivas. Como se verá ma.ts a 
frente. atingir a segurança alimentar não é uma tarefa 
simples. nem isolada. É uma. entre outras tantas. que o 
projeto nacional tem de. sábia e aniculadamente. conce­
ber. para ser cuidadosamente implementada 

Um projeto nacional legitimo haverá de ser coordenado 
por um Estado democrático e por um governo represen­
tativo. competente e participado pela cidadania. A polí­
tica de segurança alimentar será uma política de gover­
no. operada por ele próprio, por parcerias gover­
no/sociedade e pelos diversos segmentos sociais perti­
nentes. 

Ili. ELEMENTOS PARA O DESENHO DE UMA 
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR 

A segurança alimentar é buscada manejando um con­
junto de políticas convergentes. para diversas áreas. em 
fina sintonia e com minuciosa aniculação de interesses. 
A política de produção agropecuária, atendendo dife­
renciadamente os diversos segmentos de produtores -
mini. pequenos. médios e grandes: organizados ou não. 
integrados ou não - de forma a apoiar fortemente os 
mais frágeis. deve buscar o awnento sustentado e efi­
ciente da produção, explorando vantagens comparativas 
e locacionais. Um objetivo é a maior auto-suficiência 
regional em alimentos básicos. evitando a excessiva 
movimentação do produto e reduzindo os custos da cesta 
alimentar em nivel local. O planejamento da produção 
agropecuária é wn vigoroso instrumento. Tomando por 
base um preciso e atualizado zoneamento agroecológico­
econômico. indicar-se-ão culturas a serem implantadas. 
as tecnologias apropriadas, as estimativas de demanda e 
os volumes de produção desejados, considerando o con­
sumo regional e extra-regional e mercados internacio­
nais. Serão mobilizados recursos creditícios e seguro 
para a produção, definidos os volumes dos estoques 
públicos estratégicos e reguladores e os preços de garan­
tia., todos regionaliz.ados e orientados pelo zoneamento e 
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estimativas de demanda. A produção agropecuana 
(alimentos e matérias-primas) tem de apresentar preços 
relativos decrescentes. resultantes do aumento da produ­
tividade. como condição para se elevarem sustentada­
mente os salários reais da massa trabalhadora. 

A política fundiária é um pré-requisito. A democratiza­
ção do acesso à propnedade da terra é um ponto de par­
tida seja para a segurança alimentar. seja para a cida­
dania. A reforma agrária deverá propiciar não apenas o 
assentamento de trabalhadores. mas o apoio financeiro, a 
assistência técnica. o acesso à saúde. à educação e aos 
circuitos mercantis. A organização produtiva e social 
dos assentados é da maior 1mponâncra. assim como os 
incentivos à agroindústria cooperativa. 

A política de injra-estrutura terá por objetivo dotar as 
diversas regiões produtoras de modalidades infra-estru­
turais ma.ts adequadas às necessidades locais, maxirru­
zando a utilízação das vantagens comparauvas 
(hidrovias. fontes alternauvas de energia. etc.). Especial 
atenção há de ser concedida ao capital social básico 
(saneamento. habitação. eletnficação rural. comunica­
ção. transpone de passageiros). Nas arcas urbanas. poli­
ticas criativas e expansionistas de saneamento. habitaçào 
e uanspone de massa são ind1spensáve1s para a melhona 
da qualidade de vida e para a elevação dos salários re3.ls 

A política social. universalizada. levará em conta as 
peculiaridades do meio rural: educação com currículo 
apropriado. calendário escolar compatível com o agrico­
la. assistência á saúde capilarizada previdência social 
atenta às características da vida e do trabalho no campo, 
entre outras. No meio urbano. ações maciças. eficientes e 
com qualidade. dirigidas às especificidades das popula­
ções excltúdas e dos pobres. são ingredientes necessários 
à segurança alimentar. 

A política científica e tecnológica para a agricultura 
desenvolverá a nova "tecnologia tropical". por meio da 
qual será possível explorar compeutiva e sustentada­
mente os recursos narurais do país. Isto porque a tecno­
logia. os equipamentos e a maioria das espécies vegetais 
e animais utilizadas por nós se originam dos países 
desenvolvidos, todos eles situados em ambiente tempe­
rado. cuja dinâmica e características muito diferem das 
existentes nos trópicos. Por isso. nossa agropecuária é 
pouco competitiva e quase nada sustentada. 

A política agroindustrial objetivará a interioriz.açào e a 
desconcentração. O principio a ser seguido é o da inte­
gração espacial da produção primária - Lransfonnação 
industrial. O multiprocessamento, o aproveitamento 
integral, a reciclagem, a escala menor, a propriedade 
cooperativa serão meios para se alcançar a diversidade 
produtiva (superando a monocultura), a redução de cus­
tos, maior nível e estabilização intersazonal do emprego, 
a redução dos impactos ambientais, o aumento da renda· 
rural e sua distribuição mais eqüitativa. A industr'ialii.a­
ção rural (toda e qualquer indústria que for viável insta-
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lar no meio rural: agroindústria. ceranuca movelaria 

couros. pequenas metalurgias. etc.) será incentivada e 
apoiada com financiarnemos, subsídios fiscais. serviços 
de manu1enção. formação de mão-de-obra. assistência 
tecnica. etc. 

Uma política de ahas1ecm1ento dtrigida para a seguran­
ça alimentar tem corno pressuposto a disponibilidade de 
produtos espac1alrnente distnbuída. cm função da de­
manda expressa em nível regional: estoques públicos e 
pnvados adequados em volume. localização. natureza e 
composição O governo. de posse de estoques apropria­
dos. exercera a regulação oportuna e eficiente dos mer­

cados e dispora de rnecarusmos esumuladores da concor­
rência. Para o poder publico. e fundamental deter mfor­

mações precisas sobre o que se consome. onde. quando e 
quanto. e sobre a quantidade e qualidade dos estoques 
pnvados. Assim poderá operar com presteza e oportum­

dadc A segurança alimentar requer. também. a forma­
ção de es10ques cscra1egicos para enfrentar conJunturas 
adversas O maneJo àos estoques deve obedecer a regras 

claras e cstà\'c1s subordinadas ao obJeUvo de segurança 

:ilimentar. e não apenas ao conuole rnornent.àneo dos 
índices de preços. 

A pai iuca cu111erc1a/ ex cerna há de ser rnarupulada com 
grande acuidade O pais de\'e explorar as possibilidades 
do mercado 1mernac1onal. llrando o maximo proveito de 

nossas ,an1agens compeuuvas construidas. Todavia. as 
exportações não poderão. jamais. se fazer em prcJuizo da 
segurança alimentar nacional. obJellvo permanente. 
Importações complementam a produção interna de um 
pais. ou são esumulos a concorrência. O Brasil. detentor 
de enorme e \'anado potenciaJ produlivo. não deveria 
tomar-se i rnporrador siscernát..ico de nenhum produto 
agropecuário. a não ser no úmco caso de acordos regio­
nais de comércio ou integração econômica (a exemplo 
do Mercosul ). Se isto acontece. é porque há algo errado. 

inclusive resul1an1e de hábitos alimentares ou de consu­
mo que nos foram 1mpos10s. 

Enquanto a equidade não é alcançada. imprescindível se 
toma urna maciça polilica de a/imenração voltada para 
as populações que não conseguem se abastecer no mer­
cado. por não disporem de emprego estável e renda su­
ficiente. São três os públicos dessa política: ( 1) tra­
balhadores com baixa renda; (2) populações com 
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baixissima ou nenhuma renda: e (3) os grupos 

biologicamente vulneráveis. Aqui se fazem necessárias. 
de imediato, ações de complementação e suplementação 
de renda distribuição subsidiada ou gratuita de 
alimentos. São políticas assistenciais integrantes de urna 
concepção mrus ampla de segundade social. que devem 
ser eficientes. conduzidas de fonna panicipativa. 
preparando o ingresso destes segmentos na cidadania no 

mercado formal de trabalho e nas atividades produtivas 
autônomas1coletivas (à exceção dos grupos sobre risco 

biológico). 

Para que a segurança aJiment.ar seja plenamente alcan­
çada e represente uma opção por um novo estilo de 
desenvolvimento. cenuado na eqúidade e na cidadania. é 
imperioso que as polí1icas macroeconómica e setoriais 

busquem os mesmos objetivos. A estabilização monetá­
ria deve ser promovida sem recessão e sem concentração 
de renda. O sistema financeiro reassume o papel inter­
mediador, alavancando investimentos com financiamen-
1os de longo prazo. O gasto público dirige-se para redu­

m desigualdades sociais e para elevar a eficiência do 
conJunto da economia. A política indusuial e tecnológi­
ca privilegia a compeutividade sistêmica. a redução de 
custos/preços. a quaJidade. o emprego bem-remunerado. 
os setores produtores de bens de consumo de massa. 
condições para o aumento real dos salários e da qualida­
de de vida. A educação básica obrigatória com duração 
ampliada e de alto nível. caparnará para a cidadania e 
para as eXJgências das novas tecnologias. Uma política 
de reordenamento da ocupação do 1erritório desconcen­
trará atividades e populações. desafogando as grandes 
cidades. reforçando as pequenas do interior. promovendo 
a "urbanizaçào rural". elevando o nivel de vida no cam­
po. Um Estado reorganizado. democrático. eficiente. 
com forte poder reguJador e coordenador. Uma adminis­
Lraçào pública reesLruturada. competente. próxima da ci­
dadania capaz de dirigir processos. anicular. negociar. 

O Brasil pode tomar este rumo. Este é. objetivamente. 
um caminho desejado e possível. mas que a elite domi­
nante teima em ignorar em sua avidez e imediatismo. Se 
conseguirmos trilhá-lo. poderemos adotar a segurança 
alimentar como um indicador de sucesso. Quanto mais 
avançarmos em sua direção, mais próximos estaremos 
do pais que queremos. 
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